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APROVADO

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE AGUDO, A

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA

ILUMINêÇÃOPÚBLICA - CIP E DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS.

Art. 1.° Fica instituída no município de Agudo, a Contribuição para Custeio do Serviço de

Iluminação Pública - CIP, prevista no art. 149-A, da Constituição Federal.

Parágrafo único O serviço previsto no caput deste artigo compreende o consumo de energia

destinada à iluminação de vias, logradourose demais bens públicos e a instalação,manutenção,
melhoramento e expansão da rede de iluminação pública.

Art. 2.° É fato gerador da CIP o consumo de energia elétrica por pessoa natural ou juridica,

mediante ligação regularde energiaelétrica no território do Município.

fm.
3.o Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou estabelecido no

erritório do Município e que esteja cadastrado junto à concessionária distribuidora de energia

elétrica titular da concessão no território do Município.

Art. 4.° A base de cálculo da CIP é o valor do custo do mega watt hora - MwH de energia elétrica

para iluminação pública.

Art. 5.° Os valores da contribuição serão diferenciados, conforme tabela anexa, que fica fazendo

parte desta Lei, como seu Anexo Unico.

Art. 6.° A CIP será lançadapara pagamentojuntamentecom a fatura mensal de energiaelétrica.

§ 1.° A forma de cobrança e repasse dos recursos relativos à contribuição será objeto de ajuste do

Município com a concessionária de energia elétrica.

§ 2.° No ajuste a que se refere o § 1.° deste artigo, deverá obrigatoriamente, constar repasse mensal

do valor arrecadado pela concessionária ao Município.
§ 3.° O montante devido e não pago da CIP a que se refere o caput deste artigo será inscrito em

divida ativa, l20(cento e vinte) dias após a verificação da inadimplência.

§ 4.° Servirão como título hábil para inscrição:
l - a comunicação do não pagamento efetuada pela concessionária que contenha os elementos

previstos no art.202 e incisos do Código Tributário Nacional;

Il - a duplicatada fatura de energiaelétrica não paga;

lll - outro documento que contenha os elementos previstos no arthZNncisos do Código

Tributário Nacional.

§ 5.° Os valores da CIP, não pagos no vencimento, serão acrescidos d

correçãomonetária,nos termos da legislaçãotributária municipal.
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Projeto de Lei- Íl.2

Art. 7.° Os recursos da CIP serão depositadosem conta específicado município de Agudo, e serão

utilizados única e exclusivamente para pagamentodo consumo de energia elétrica em iluminação

pública,instalação, manutenção e expansão das respectivasredes.

Art. 8.° O Poder Executivo regulamentaráesta Lei no que couber.

Art. 9.° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar com a AES Sul Distribuidora Gaúcha de

EnergiaS. A. convênio ou contrato a que se refere o artigo6° desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãogerandoseus efeitos após 90 (noventa)

dias. \

Agudo, 30 de novembro de 20 W

A ALV DA UNCIAÇÃO
P f 'to Mu 'cípal
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Projeto de Lei- ANEXO ÚNICO

147,3
E

1.00% R$1,47

de 51 a100 147.35 R$ 2,95

de 101 a 200 147,35 3,00% R$ 4,42

de 201 a 300 147 35 4,00% R$ 5,89

1

Total faturado
>>>»>»»»»»»»»»»»»»»>

1.00% R$1,47

147.35 1.00% R$1.47

Total faturado
>»»»»»>,»»»»>»»»»»»»>

147.35 R$10.31

R$0,00

147,35 Rsoioo

Total faturado
»»»»»»»»»»»»»»»»»>> A
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de 10001 a 15000

Total faturado
»>»>»»»>»»»»»»»»»»»>

147.35 10.00%
Total faturado

'

>»»>»»>»»»»»»»»»»»»>

ms 0.00%

Total faturado
>»»>»»>»»»»»»»»»»»»>

14.5 R$0.00

Total faturado

>»»»>»»»»»>»»»»»»»»>

todas as faixas

Total faturado

»>»»»»»»»»»>»»»»»»»



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDO

MENSAGEM

Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

Apraz-nos cumprimentá-los, solicitando a especial atenção ao

Projeto de Le¡ que INSTITUI NO MUNICIPIO DE AGUDO A CONTRIBUIÇÃO

PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA - CIP E DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS, que enviamos com base no artigo 11 da Le¡ Complementar

n.° 101 - Lei de ResponsabilidadeFiscal e Emenda Constitucional n.o 39 de

2002, em seu artigo 149-A e parágrafo único da Constituição Federal, para

análise e deliberação do Poder Legislativo.
Em decisão de Governo, estamos propondo, respeitadas as

peculiaridades,a cobrança a todos que possuem ligação regular de energia

elétrica, sendo o valor do MwH para iluminação pública a base de Cálculo

conforme espelha a tabela anexa que faz parte do Projeto.

Cabe enfatizar que a variação anual do MwH, ocorre sempre no

mês de abril, através de autorização do Governo Federal.

Como é de conhecimento dessa Colenda Casa, o assunto em tela

vem sendo discutido anualmente, animando-nos a afirmar que estamos

encaminhando um Projeto dentro da realidade do Município, que nos

permitirá dar sustentação financeira ao serviço de iluminação pública, sem

retirar recursos de importantes setores como Saúde, Educação, Obras,

como está acontecendo na atualidade.

Queremos destacar que os critérios fundamentais na instituição da

nova contribuição, também atinaram para a praticidadee viabilidade técnica

para a cobrança, distribuindo adequadamente a carga tributária, garantindo

menor custo para consumidores menores, de presumida baixa capacidade

contributiva.
Finalmente a proposta contém autorização para que o Poder

Executivo formalize junto à concessionária distribuidora, convênio ou

contrato, visando realizar arrecadação da contribuição. Tal ajuste permitirá

a utilização de sistemas de cadastros da empresa dis'Fribuidora, de tal modo

que fique viabilizada a cobrança, com a segurança e agilidade necessária.

Esta é, em síntese, a proposta que encami hamos à apreciação da

Nobre Edilidade, com a convicção de que receb @o habitual apoio em

nome do desenvolvimento de noss Município.

NUNCIAÇÃO
nicipal
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§ 2° A lei de diretrizes Úl'ÇaiTsenÍál'lÍr':compreenderá e: r

da administração pública federal irrfltlmClO des*in

exercicio financeiro subsequente orientoiá :z

orçamentária andei disporá sobre _ag alterggáãgã
e estabelecerá 'd poli .

w

fomento.

Dispor sobre as alterações na legislação tributária nào e r; referir

que os projetos de alterações serão enviados ao Legisiativo o final do exercicio_

isso é o Óbvio. A ausência deste dispositivo em nada alteraria a iegaiidade de um

proleto de ordem tributária. A intenção do Legisiador Constituinte foi a de estabeieoer

uma previsibilidade entre a relaçao fisco/contribuinte que, alias: um dos principios

da Lei de Responsabilidade Fiscal no sentido de manter eaiavei a poiitie “a *ri-bi um ia.

Assim, dispor sobre as aiterajes

dispor sobre a criação de novos tributos, no o

primeiro projeto que a administração munícipe.: _
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(ART. 169, PÁR_ UNICO

irregiiiaridede formal de ie¡ impugnada ;o pr*

textos da Lei de Diretrizes Orçaií'=eiitài'ias . i ::io Orgumento
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posse ser questionada em ação direta. 2. Interpretgggg dos incisos) e ii
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basilares principios previstos no Art. § .
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havendo determinação expressa sobre

ou seja, tanto o Poder Executivo com

sobre a materia. Vejamos ementa (noC300,i-em(97.ea..o;E*< O U)

¡NCONSTH umONALlD/\WE -- Materia llibi
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iniciativa do processo iegisiativo expreeearnente :atribuida a:: Pnefe” ..
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qualquer possibilidade de se atribuir uma tal porra;
i

"

:nte pretação oonstruti , de L maio-r, (TJSP - AD! 22à5- a,
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9.329 de 22 de dezembro de 2003, instituiu a oil-'3; tendo cmo fato gerador o

consumo de energia eletrioi por residencia, ou
'
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aplicado em relação ao gasto eieâivo de contribuído,

Tribunal de Justiça do RS julgou a lei incorretilucior'iaí:
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Proc. n“ .70010100717 - RELATOR ÇRoque JO“

Og associados ao Sindicato dos Lojistas de Parto

deixarão de contnbuir para o CUSÍGiO do servaço de Humina
1

decisão! por manoria, é da- 22 Câmara Cíveí :im Tribunal de manga Os

juigadores entenderam que nào passiva! ser o cansa_sz ¡mtu-'idmí da

energia o fato gerador da L”:omrmwção, coníorme fixado na !ea mmnupu¡

9,329,703.

O Smdiíojas ix“npetrouma
Q

v . .

de Porto Alegre junto a Justiça de 1° mau;

considerada Mega! e indewda a cobrança Cí'lad: partia'
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instalação, mamae :Ya/amoramerz..
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que é a ¡,/ummação públ/ca, da que¡ forr ,
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o consumo de cada r arder/ora ou de cade
"

inconstitucional.. Isto não tem nada e ver com a Í/'L//Wr'frâk
com o custo da Hum/nação pzí'bilca,que é o faro gerader” armou

Ja o desembargador João Armando Campos entewe r 'w

direito líqurdo e oert- a amparar a pretenssãn Ciínetr-/a ao Smdn
›

peão desprovimento da 3 percçao

A fatura do contribuinte não refãete exatamente o gusto c
"

Pública por Município. Ao fixar percentuaã à determina-da base de cátcuão pu

estabelecido pela Lei 9.329/2003, ocorreu a quebra da isonomia tis-:at tratar:

diferentemente quem ee coloca como usuarios de um mesmo púbíico.

Esta materia foi vencida, tendo a ter origmeã de Perto Ategs'e 53020

declarada ilegal, sofrendo att ração neste sentido

Acontece que o Município de POA adotave,

consumo individual de energia eletrica, como ttáãcuiar

e, como contribuinte o próprio consumidor individua!

dissociados da despesa a ser coberta_ Atem o .. _, .

,
_

r.

mesmo vetor como base de cáíouio deixa evidente uma batribtneção ::tecle per; Fã'

2°) do art. 145, da CF,

Neste sentido o Supremo Tribunal Federal:

Juigamento 2t/Oõ “005 Pubhcação Os (JW/ONE
'E

x

RÉCLÀMÀÇÃÚ txt ;17; -:Í› PROCED. RFC) GRAN'LJL: DO but,

RELATOR' : MEN MARMENDES

RECLTE (S) MS ?NiClptÓ DE @WQTÓ ESF-PE P153' um“?
' ' “É

MAXHWLIANO TE' ESC/A..

RECLDC.(A/S; 'r

DO SUL

(PROC 70010100717)
INTDCItA/Sj. Sãz'xr'Dt-'JZM'CJ DOS LOJ¡ 5* -'
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SIN ¡LOJAS #VLW (fx/S) LUIZ

OUTRotA/S)

Jiu/Â; DE; &JE-37:59H DO EEE] mu.) Lx *r

Despacho
'ECiSÃO Trataeee Gr reclamaeã* com destaco

proposta rem Município Porto Alegre
'

pro erido pela Segunoa Cámara Cível do Tabunal
'

”to Grande cio Sul (TJRS) nos antes de

?0101002'17/2004 cuja ementa e a segtmte'

APELAÇÃO CÍVEL. oorrrereueçÃoPARA o ore“er
t “L

'

MLMCEPAL DE IL' ?fx/?NAÇÃOPLB !CA (C153 ?Mit/l:- _

DA ("F/88 IN' T' í\¡^LJI\JECPÀL í'íÃV'i
'

sx'
"
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O artigo 5O da proposi_
de maneira equivocada a aiiquoia de pagamento da exacâo v

mesmo erro que fuiminou iegisiaçâe da Comuna Porir:: Aie; re

constitucionai 'tributária e paratributária :i iei mmãeiptv .

no ari. 1.11943. da CF/SE, instituiu Comriuuiçào para e Custeáe do

Serviço de iiuminação Púbiica (CW) adotando) para tem? .
::eme fere

gerador, o consumo individugi de energia eiMri/:a como base de

cálculo o valor desse ccnsumo e, (3:32:20- :eniribuirte s próprio
consumidor individual, eiementos inêeiramente dissociadas da

despesa a ser coberta (iluminação pública), da que! íerceirosa inclusive

nâoamunícipes. notória e induvidcsamente também se beneficiem sem.

contudo, compartilhaer dos ônus respecíivos, iss-ndo extremamente

injusto atribuir-se a alguns poucas, numa impertinente e desordenada

proporção, o custeio de um serviço que 3 ?odos é dirigido. Ademais_ O

fato de 0 !CMS já utiiizar o mesmo vaior como base de
'

evidente uma bitribuíaçào vedada peio É»20 do art 145 da

prOVIdo, por maioria." (fio 278). Conforme referido tre

reclamação fundado na suposta aiegacào de ueiirpacao o:: compeieima

deste Supremo Tribunai 'Federal no que toca eo ari inciso i! i

e “i“; e inciso ill¡ da Carta Federai. Nesse camada, observo que: !,I

inexistem registros de quaisquer impugnaçóes rir) BiÍ 'Miki-Â_ de. Cir que

demandem a apreciação desta materia em de a dotadas
'

Vinculante por este Tribunei (CFA aii, § 20 - o dede pela. l; i

Constitucional no 45/2004), e ii) não hà irldiCaÇaC oeic reciemante e nem

sequer regisiro de ouaiquer deCisão em sede de Loriiioie Clifuso que
'

Side proferida em sentido diameireimeme oposfc ei: do ao
r

Com relação a ese

i

Com base neta decisão do T*

Tribunal Federal, o Municipio "e Porto Aiegre, Lei

28 de dezembro de 2005¡ aiterou a ie¡ emma Queda_

Ãrt 2“ -› E feio geradrzr
sisiema de ÍOÍHÊÍJÉUÍÊGYÍ' _e

imensa? de i

'

'

'

e e

obedecerá

i_ PS? 2,80 (dus reais e darem:: cemexoe) coi'tzuwwiñsze*

ii ~ R$ 8,90 (Cito reais e nox/«aire centavoei

reSIdenCIaie.

o remeze ao :mi-::o



Como argumentar que as faixas esposa :Ellus-in cotaiin'io d

energia eletrica no Municipio já que estão vinculadas ::ão iluminação pulam»
propriamente dita, mas ao consumo individual oo contribuinte Desta forma o P

esta ferido de morte, sendo plausiveã sua rejeição_

Vll. Diante do exposto, opina-se Dela ineonstitucâonalidade oa proposição
que tem como base de Calculo o total gasto da fatura cão contribuinte O fato gerador
é a própria iluminaçãopublica do Municipio e a base de calculo e o valor gasào Com

esta iluminação A aliquota em percentual) incidenie sobre a conta individi-iaí do

contribuinte e patentemente ilegal, mercê dessa, não reflete o fato

a base de calculo: sendo uma alíquota dissociada da qualquer

m'ador tampouco

A Consultoria do lGAix/l permanece a disposição

Eduardo Luchesi

OAB/SP 202. 603

André Leandro Barbi de Souza

Diretor do lGAlVl


